
ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

LAGOA SANTA.

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° 97/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 174/2023

Abertura do certame: 27/09/2023 às 09h00min.

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av Morumbi, 8234 -

3.andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0001-19, e

com filial estabelecida na Av. João Pinheiro, 3515 – Centro, Poços de Caldas/MG, Cep 37.701-387, inscrita no

C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0030-53, doravante denominada “RECORRIDA”, devidamente representada por

seu procurador que a estas subscreve, vem, respeitosamente e tempestivamente, apresentar manifestar-se

quanto ao recurso apresentado pela empresa LUMIAR HEALTH BUILDERS EQUIPAMENTOS

HOSPITALARES LTDA., contra a decisão deste Ilmo. Pregoeiro e Comissão de Licitações, que em acertado

posicionamento declarou Classificada e Vencedora à AIR LIQUIDE para os Lotes 03 e 04 do presente certame,

consoante os fatos a seguir expostos:

I. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso LV, garante que:

“Art. 5º (...)

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;”

Com base nesta garantia constitucional, pede vênia a esta Douta Comissão de Licitação para

apresentar seus memoriais de contrarrazões.
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II. DOS FATOS.

De início, é importante registrar que os princípios e normas que regulam o procedimento da licitação

foram observados e cumpridos em sua integralidade neste processo, tendo sido garantida igualdade de

oportunidade a todas as licitantes, motivo pelo qual as alegações da Recorrente carecem de fundamento legal.

Neste sentido, desde logo, importante ressaltar que a AIR LIQUIDE, é uma das maiores empresas de

gases, tecnologias e serviços para área industrial e medicinal do país, e como tal, preparou sua proposta para

participar do certame, totalmente de acordo com o Edital, apresentando melhor preço, que foi prontamente

aceito por esta Administração.

Entretanto, a Recorrente LUMIAR com claro intuito de tumultuar e prejudicar o andamento do

certame apresentaram recursos absurdos, ensejando um julgamento demasiadamente formalista e

desconsiderado dos princípios basilares que regem os procedimentos licitatórios.

Fato é que a empresa Recorrida apresentou no ato da entrega todos os documentos, certidões que

comprovam sua habilitação neste pregão e provará nesta peça que a empresa Recorrente não só apresentou

informações equivocadas como tentou confundir este estimado colegiado e atrasar o certame.

Restará provado nesta peça a verdade dos fatos, face aos fundamentos e entendimentos doutrinários

que explanam e demonstram a razoabilidade dos argumentos aqui defendidos.

III. DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES.

A licitação é um procedimento administrativo, ou seja, uma série de atos sucessivos e coordenados,

voltada, de um lado, a atender ao interesse público e, de outro, a garantir a legalidade, de modo que os

licitantes possam disputar entre si, a participação em contratações que as pessoas jurídicas de direito público

pretendam realizar com os particulares.

Convém mencionar também o Princípio da Razoabilidade Administrativa ou Proporcionalidade como

denominam alguns autores. A este respeito temos nas palavras de Marçal Justen Filho:

“O Princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências públicas, proibindo o

excesso. A medida do limite é a salvaguarda dos interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao

Estado adotar a medida menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses

sacrificados e aqueles que se pretende proteger. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade

acarretam a impossibilidade de impor consequências de severidade incompatível com a irrelevância

de defeitos”

A própria Constituição Federal limitou as exigências necessárias:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
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moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda

Constitucional nº 19, de 1998)

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações; (g/n)”

Outrossim, tem-se que no julgamento da documentação, a Administração deve proceder a verificação

do seu conteúdo nos aspectos pertinentes aos quesitos mínimos exigidos e imprescindíveis à execução do

contrato futuro.

IV. DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES APRESENTADAS PELA EMPRESA LUMIAR.

De início, é importante registrar que os princípios e normas que regulam o procedimento da licitação

foram observados e cumpridos em sua integralidade neste processo, tendo sido garantida igualdade de

oportunidade a todas as licitantes, motivo pelo qual as alegações da Recorrente carecem de fundamento legal.

A fase de habilitação serve para a Administração verificar a qualificação das proponentes, a fim de

certificar-se que contratará empresa idônea, com qualificação suficiente para executar futuro contrato. Para

melhor compreensão da matéria, imprescindível se faz transcrever os ensinamentos do saudoso Prof. Hely

Lopes Meirelles, senão vejamos:

“Habilitação ou qualificação do proponente é o reconhecimento dos requisitos legais para licitar, feito

em regra, por comissão [...] A Administração só pode contratar com quem tenha qualificação para

licitar, ou seja, o interessado que, além da regularidade com o Fisco, demonstre possuir capacidade

jurídica para o ajuste; condições técnicas para executar o objeto da licitação; idoneidade financeira

para assumir e cumprir os encargos e responsabilidades do contrato”. (MEIRELLES, Hely Lopes.

Licitação e Contrato Administrativo. 11ª ed. Malheiros: São Paulo: 1996, p. 114)”

Em apertada síntese, a Recorrente Lumiar inconformada com o resultado do pregão em referência,

interpôs Recurso Administrativo solicitando a reforma da acertada e justa decisão do Nobre Julgador que

declarou a Recorrida vencedora do certame em referência.

A Recorrente, pretende a inabilitação da Recorrida sob o argumento inócuo de identificação da

proposta.

Contudo, tal argumento é completamente infundado e desprovido de amparo legal, conforme restará

demonstrado a seguir, devendo o recurso, portanto, ser totalmente improvido.
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● DA ALEGADA IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DA RECORRIDA

A Recorrente argumenta que a Recorrida descumpriu regramento editalício insculpido no item 9.6

quando da apresentação de sua proposta de preços uma vez que, ao analisar a proposta comercial

apresentada pela Recorrida, evidencia-se de forma esdrúxula a identificação da empresa proponente, inclusive

com qualificação completa, o que afronta de forma potencial o edital.

Não obstante, conforme a seguir restará demonstrado, melhor sorte não assiste à Recorrente, eis que

a Recorrida em momento algum descumpriu regramento editalício, portanto sendo válida a observância

quanto à comprovação de todos os requisitos editalícios, bem como a sua habilitação.

O Edital, assim dispõe:

9.1. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como

firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.2. A proposta comercial terá validade de no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da

sessão de abertura desta licitação, conforme disposição legal.

9.3. Os itens ofertados deverão atender a todas as especificações constantes deste edital e

termo de referência.

9.4. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO

SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: a) Valor unitário e total para cada item ou

lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional, com 02 (duas) casas decimais; b)

Marca para os itens 03 e 04 ;

9.5. O preço deverá ser cotado considerando-se a entrega do objeto no(s) local(is)

determinado(s) e demais condições previstas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA,

incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com transporte, tributos, fretes, ônus

previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou acessórios.

Nesse sentido, há que se observar que o Pregoeiro verificou a proposta da Recorrida e não identificou

nenhuma anomalia capaz de conduzir à desclassificação da proposta, pelo fato de que a Recorrida não

descumpriu nenhum regramento editalício.

A Recorrida, atendendo ao regramento editalício, assim encaminhou a sua proposta de preços:
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A Recorrente alega que a Recorrida violou o quanto disposto no item 9.6, que assim dispõe:

Como se percebe, a Recorrente quando do cadastramento de sua proposta de preços se encontrava

na condição de PROPONENTE.

A título de esclarecimento, Proponente é um adjetivo que qualifica a ação do indivíduo que

apresenta uma proposta, ou algo que tem por finalidade propor alguma coisa. O termo “proponente” é

comumente utilizado para identificar o autor de um contrato ou proposta oficial, ou seja, a pessoa que

teve a ideia de produzi-la.

Como se percebe, a Recorrente busca confundir o Pregoeiro e a Comissão de Licitação sob o

esdrúxulo argumento de que a Recorrida tenha identificado a sua proposta de preços.
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Mesmo que a Recorrida tivesse o animus de identificar a sua proposta de preços, como que fazer crer

a Recorrente, neste momento, preenchendo um formulário virtual, não obteria êxito.

A esse respeito, cabem considerações que derrubam por terra as alegações da Recorrente.

Em primeiro lugar, destaca-se que o Decreto 10.024/2019 trata tanto do envio da proposta quanto dos

documentos de habilitação antes da abertura da sessão pública. Isso constitui uma das novidades do novo

regulamento federal do pregão eletrônico, não prevista no regulamento anterior.

Decreto 10.024/2019 - Art. 26. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes

encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. (g/n)

O próprio instrumento convocatório determina:

9.1. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas

as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como

firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

No momento do cadastramento de propostas pelas empresas licitantes, deverão ser inseridas no

sistema informações relacionadas ao valor unitário, valor total, marca, fabricante, modelo, descrição detalhada

do objeto ofertado etc.

No entanto, quando da abertura da sessão pública o pregoeiro somente terá acesso aos dados de

valor e descrição detalhada do objeto ofertado, não sendo possível identificar a empresa licitante ou

informações como marca, fabricante e modelo do objeto.

O mesmo ocorre quando da consulta aos dados da licitação, feita por qualquer cidadão.

A restrição de acesso às informações de marca, fabricante, modelo e licitante antes do término da

etapa de lances ocorre tanto para o pregoeiro e público em geral, quanto para as empresas licitantes

concorrentes.

Tal restrição de acesso a estas informações visa garantir que não haja quebra de sigilo das propostas,

atendendo à vedação legal.

Lei 8.666/1993 - Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento

licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa.
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Em segundo lugar, observe-se ainda que, similarmente ao que fixa o supracitado §3º do Art. 3º da Lei

8.666/1993 quanto ao momento do afastamento do sigilo das propostas, o Decreto 10.024/2019 fixou que tais

informações seriam disponibilizadas após o encerramento da etapa de lances.

Decreto 10.024/2019 - Art. 26, § 8º Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do

licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e

para acesso público após o encerramento do envio de lances.

Por fim, observe-se que o novo regulamento do pregão eletrônico fixou que o envio de documentos

complementares, após a etapa de lances, deve ser feito somente para a confirmação daqueles exigidos no

edital e já apresentados como anexos antes da abertura da sessão pública.

Decreto 10.024/2019 - Art. 26, § 9º Os documentos complementares à proposta e à habilitação,

quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão

encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances,

observado o prazo de que trata o § 2º do art. 38.

Portanto, o procedimento previsto no Decreto 10.024/2019 exige o envio prévio de todos os

documentos de proposta e de habilitação previstos no edital, em momento anterior à abertura da sessão

pública, sendo certo que tais documentos gozam de sigilo temporário, nos termos do Art. 26, §8º do citado

regulamento.

Desta feita, as informações de identificação do licitante, marca, modelo e fabricante do objeto ofertado

não são disponibilizadas pelo sistema antes da etapa de lances, não podendo ser utilizadas como parâmetros

para a desclassificação das propostas pelo pregoeiro ou mesmo para a formulação de lances pelas empresas

licitantes.

Assim, a proposta de preços colacionada pela Recorrente diz respeito, não mais à condição de

Proponente, e sim da PROPOSTA VENCEDORA, como preconiza o item 14. DO ENCAMINHAMENTO DA

PROPOSTA VENCEDORA:

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada conforme

ANEXO II, no prazo de 03 (três) horas, a contar da solicitação da pregoeira via sistema

eletrônico ou por e-mail e deverá:

14.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em 01 (uma) via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal.

14.2.1 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins

de pagamento.
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14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

E assim a Recorrente fez, encaminhou a sua proposta de preços final de acordo com o ANEXO II,

como segue:

Neste sentido, a alegação da Recorrente de identificação da proposta de preços da Recorrida, da

alegação de descumprimento de regramento editalício cai por terra, pois diante das alegações supra, é de fácil

conclusão que não houve identificação da proposta inicial e que a proposta final respeitou o quanto disposto no

edital, seguindo o ANEXO II, não caracterizando em momento algum, quebra de sigilo, tampouco interferindo

em qualquer procedimento da etapa de classificação e lances do pregão eletrônico, pelo simples fato de que

os anexos somente ficarão acessíveis após a etapa de lances.

Diante de todos os fatos e fundamentos aqui abordados, não restam dúvidas de que a Recorrida AIR

LIQUIDE atendeu na íntegra todas as exigências do edital, na forma exigida, devendo ser mantida, portanto,

na condição de vencedora dos respectivos lotes do processo licitatório em comento.

V. DO PEDIDO

Por todo o exposto, a AIR LIQUIDE requer que seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso

Administrativo interposto pela empresa LUMIAR, tendo em vista seu caráter meramente protelatório,

constituindo assim, uma ofensa ao discernimento dos julgadores.

Pede ainda a manutenção da decisão que declarou a AIR LIQUIDE habilitada e vencedora neste

processo para os Lotes 03 e 04.

Caso os memoriais de recurso interpostos pela recorrente sejam encaminhados para a Autoridade

Superior competente, em atenção ao art. 109 da Lei 8.666/93, pugna ainda que os presentes memoriais de

contrarrazões sejam enviados em conjunto, em total observância às garantias do contraditório e ampla defesa

preconizados por nossa Carta Magna.
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Termos em que,

Pede deferimento.

São Paulo (SP), 05 de outubro de 2023.

_______________________________

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.

Elisângela de Carvalho

Especialista em Licitações
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